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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
PAULO ROBERTO GONÇALVES MARTINS - GO050098
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AGRAVADO : RUBENS TRONCOSO RODRIGUES JUNIOR
ADVOGADO : PAULO ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA - GO043694
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO IRREGULAR. RESOLUÇÃO N. 
414/2010 DA ANEEL. CONTRADITÓRIO INOBSERVADO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. NORMATIVO QUE NÃO SE 
EQUIPARA A LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de 
débito, c/c indenização por danos morais contra Enel Distribuição Goiás 
S.A, aduzindo que houve, em setembro/2019, um irregularidade, por meio 
de inspeção de medição pelo setor de fiscalização da empresa, apontando 
diferença no valor pago na fatura e o consumo real. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para 
reconhecer a nulidade do Termo de Ocorrência de Irregularidade – TOI. No 
STJ, em decisão monocrática da lavra do Ministro Presidente desta Corte 
Superior, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, ante a 
incidência da Súmula n. 284/ST, porquanto se trata de violação de ato 
infralegal (Resolução n. 414/2010 da ANEEL.

II - O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que as 
normas de caráter infralegal, como a Resolução n. 414/2010 da ANEEL, 
não equipara-se à lei federal para fins de franquear o exame por esta Corte 
Superior, nos termos do art. 105, III, a , da CF/1988 (AgInt no REsp n. 
1.905.511/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
15/8/2022, DJe de 18/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.983.503/SP, relator 
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, 
DJe de 12/5/2022.)

III - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal.  Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados 
pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando o 
necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame. Dessa forma, verificado que o recorrente 
deixou de indicar com precisão quais os dispositivos legais que teriam sido 
violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o 
teor da Súmula n. 284 do STF.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO IRREGULAR. RESOLUÇÃO N. 
414/2010 DA ANEEL. CONTRADITÓRIO INOBSERVADO. 
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DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de 
débito, c/c indenização por danos morais contra Enel Distribuição Goiás 
S.A, aduzindo que houve, em setembro/2019, um irregularidade, por meio 
de inspeção de medição pelo setor de fiscalização da empresa, apontando 
diferença no valor pago na fatura e o consumo real. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para 
reconhecer a nulidade do Termo de Ocorrência de Irregularidade – TOI. No 
STJ, em decisão monocrática da lavra do Ministro Presidente desta Corte 
Superior, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, ante a 
incidência da Súmula n. 284/ST, porquanto se trata de violação de ato 
infralegal (Resolução n. 414/2010 da ANEEL.

II - O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que as 
normas de caráter infralegal, como a Resolução n. 414/2010 da ANEEL, 
não equipara-se à lei federal para fins de franquear o exame por esta Corte 
Superior, nos termos do art. 105, III, a , da CF/1988 (AgInt no REsp n. 
1.905.511/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
15/8/2022, DJe de 18/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.983.503/SP, relator 
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, 
DJe de 12/5/2022.)

III - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal.  Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados 
pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando o 
necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame. Dessa forma, verificado que o recorrente 
deixou de indicar com precisão quais os dispositivos legais que teriam sido 
violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o 
teor da Súmula n. 284 do STF.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática da lavra do 

Ministro Presidente desta Corte Superior, que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 284/STF, porquanto se trata de violação 

de ato infralegal.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos:

[...]
7. Ora, afigura-se a presente discussão sobre os dispositivos de Lei que tiveram 

vigência negada pelo v. Acórdão, logo, no que tange ao óbice da súmula 284/STF, impõe-se 
esclarecer que inexiste deficiência na fundamentação do Recurso Especial, uma vez que a 
Recorrente foi clara ao apontar o art. 485, III do Código de Processo Civil como 
vilipendiado.

8. Conforme se observa, o Recurso Especial interposto perante o TJGO teve seu 
seguimento denegado com base na alegação de que “a recorrente não se dignou a indicar, 
com precisão, o(s) dispositivo(s) legal(is) que, do seu ponto de vista, teria(m) sido 
violado(s) no acórdão objurgado. Com efeito, à míngua de indicação, nas razões do recurso 
especial, de determinado dispositivo de lei federal, resta evidenciada a falta de 
argumentação, ensejando, po analogia, a incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal.”.

9. Rememora-se que o Recurso Especial interposto demonstra, com clareza, o 
dispositivo de Lei que tivera vigência negada pelo v. Acórdão, questões estas que são 
eminentemente de direito, não havendo que se falar em inadmissão do pleito nesse espeque.
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[...]

 

Na origem, trata-se de ação declaratória de inexistência de débito, c/c 
indenização por danos morais contra Enel Distribuição Goiás S.A, aduzindo que teve , 
em setembro/2019, um irregularidade, por meio de inspeção de medição pelo setor de 
fiscalização da empresa, apontando diferença no valor pago na fatura e o consumo real. 
Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada para reconhecer a nulidade do Termo de Ocorrência de Irregularidade – TOI.

No STJ, em decisão monocrática da lavra do Ministro Presidente desta Corte 

Superior, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, ante a incidência da 

Súmula n. 284/STF, porquanto se trata de violação de ato infralegal (Resolução n. 

414/2010 da ANEEL.

É o relatório.

 

VOTO

 

As razões do agravo não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão agravada, merecendo ser mantida pelos seus fundamentos.

O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que as normas de caráter 

infralegal, como a Resolução n. 414/2010 da ANEEL, não equipara-se à lei federal para 

fins de franquear o exame por esta Corte Superior, nos termos do art. 105, III, a , da 

CF/88.

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS. VIÉS CONSTITUCIONAL 
DO JULGADO A QUO. ANÁLISE DE NORMA INFRALEGAL NO ÂMBITO DO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO.

1. Não há falar em ofensa aos arts. 11, 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confundir julgamento 
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desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal a quo não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei invocados no 

recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento suficiente para sustentar a 
manifestação jurisdicional, tornando dispensável a análise dos dispositivos que pareçam 
para a parte significativos, mas que para o julgador, senão irrelevantes, constituem questões 
superadas pelas razões de julgar.

3. O tema trazido à discussão, relativo à transferência de ativos de iluminação pública, 
restou decidido pelo Tribunal de origem à luz de fundamentos eminentemente 
constitucionais.

4. Revelando-se nítido o viés constitucional da controvérsia que foi dirimida nestes 
autos, não se vislumbra a possibilidade de seu conhecimento por este Sodalício no bojo de 
recurso especial.

5. Tendo sido decidida a questão jurídica a partir do que dispõe a Resolução 
Normativa ANEEL 414/2010, é certo que o exame da insurgência não prescinde da análise 
da referida norma infralegal, o que não se afigura cabível no âmbito do apelo nobre, a teor 
do disposto no art. 105, III, a, da CF.

6. Sobre os honorários recursais fixados no decisum, não há falar no seu não 
cabimento, haja vista que se coadunam com os parâmetros estabelecidos no art. 85, §§ 2º, 3º 
e 11, do CPC.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.905.511/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA 
COMPULSÓRIA DE ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXTRAPOLAÇÃO DO PODER 
REGULAMENTAR DA ANEEL. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA.

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos essenciais 
para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na suscitada ocorrência de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015.

2. Ambas as Turmas da Primeira Seção, ao examinar casos iguais envolvendo 
transferência de ativos da iluminação pública, consignaram que o recurso especial não pode 
ser conhecido porque eventual violação à lei federal ocorreria de modo apenas reflexo, uma 
vez que a questão foi resolvida pela Corte de origem com base em interpretação da 
Resolução Normativa 414/2010 da Aneel.

3. Não obstante, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal, não há como reformar o acórdão recorrido em sede de recurso especial porque sua 
fundamentação decorre de matéria constitucional.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.983.503/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 12/5/2022.)
 

 

De outra parte, a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 
legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 
da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 
viabilizando o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento 
da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.
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Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais 
os dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do 
pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO 

POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no 
REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)

2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer 
cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela 
ré em relação à tarifa de esgoto, serviço não prestado pela concessionária, bem como a 
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de 
obrigação de fazer/não fazer. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente 
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na 
petição inicial, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO MATERIAL. 

NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GDAR. 
TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada 
em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 11.784/08 e que sua 
supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à irredutibilidade de 
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, 
com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que considera violados, para 
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência 
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado nas razões 
recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à 
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da 
Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de 
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo 
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos 
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, relator Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2022/0005732-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5114059-67.2019.8.09.0051 511405967 51140596720198090051

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
PAULO ROBERTO GONÇALVES MARTINS - GO050098
TIAGO FELIPE DE LIMA - GO056252

AGRAVADO : RUBENS TRONCOSO RODRIGUES JUNIOR
ADVOGADO : PAULO ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA - GO043694

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
PAULO ROBERTO GONÇALVES MARTINS - GO050098
TIAGO FELIPE DE LIMA - GO056252

AGRAVADO : RUBENS TRONCOSO RODRIGUES JUNIOR
ADVOGADO : PAULO ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA - GO043694

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 10 de novembro de 2022
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